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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE. MALVERSAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
2. “A orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido 
de que a prestação de contas dos valores pagos a título de pensão 
alimentícia só se justifica quando constatada malversação da quantia pelo 
guardião” (AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 
4/10/2023).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE. MALVERSAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do 
STJ).
2. “A orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior é no sentido 
de que a prestação de contas dos valores pagos a título de pensão 
alimentícia só se justifica quando constatada malversação da quantia pelo 
guardião” (AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 
4/10/2023).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 442/474) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
436/438).

Em suas razões, a parte alega que “inexiste a necessidade de comprovação 
prévia do mau uso da verba alimentar como pressuposto essencial à propositura da 
prestação de contas” (e-STJ fl. 446).

“Logo, além de afastar o enunciado 83, é fulminado também o óbice da 
Sumula 7, desse colendo Tribunal, pois o processo sequer foi instruído. É impossível o 
revolvimento de provas que ainda não foram produzidas” (e-STJ fl. 447).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 475).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 436/438):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, que inadmitiu o recurso especial 
em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 408/409).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 375):

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - Alimentos - Propositura 
pelo alimentante em face da genitora do menor, com o fim de ser 
apurada a destinação dada à pensão alimentícia - Ausência de 
comprovação mínima de má-gestão - Falta de interesse do 
apelante - Sentença de indeferimento mantida, ratificando-se 
seus fundamentos nos termos do art. 252 do RITJSP - Recurso 
improvido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 383/395), interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte alegou violação dos 
arts. 1.583, § 5º, e 1.632 do CC/2002, pois “o Recorrente como pai tem 
o legítimo exercício e autoridade parental, aliás, não se trata apenas 
de pecúnia, e sim de valores educacionais, o foco da ação de 
prestação de contas não é o valor pago a alimentada, e sim se o valor 
destinado a ela está sendo utilizado somente a ela” (e-STJ fl. 389).

Nesses termos, requereu o provimento do recurso, “para que a 
sentença seja reformada e anulada, e seja dado o prosseguimento do 
feito, com a intimação da apelada para que apresente a devida 
prestação de contas” (e-STJ fl. 394).
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No agravo (e-STJ fls. 412/417), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fl. 419).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
agravo (e-STJ fls. 431/433).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem decidiu com base nos seguintes fundamentos:

(...) cumpre esclarecer que ainda que com o advento da Lei nº 
13.058/2014, a qual inseriu o §5º ao artigo 1.583 do CC, tenha 
se tornado legítimo o interesse do alimentante em pleitear a 
prestação de contas do genitor que detém a guarda e administra 
a pensão, no caso, o apelante não trouxe nenhum indício 
concreto do alegado desvio de pensão, o que é necessário, e, 
assim, não há interesse no feito (e-STJ fl. 377).

O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
do STJ, pois “a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte 
Superior é no sentido de que a prestação de contas dos valores pagos 
a título de pensão alimentícia só se justifica quando constatada 
malversação da quantia pelo guardião” (AgInt no AREsp n. 
2.343.997/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023). A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. DIREITO 
DE FAMÍLIA. ALIMENTOS. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 
DEVEDOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em regra, a 
ação de exigir contas é via inadequada para fiscalização dos 
recursos decorrentes da obrigação alimentar. Precedentes. 2. O 
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que 
atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 3. Agravo interno provido 
para reconsiderar a decisão ora agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao 
recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.389.393/SP, Relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
de 5/10/2023.)

DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. ALIMENTOS. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 1.583, § 5º, DO CC. PODER-
DEVER DE FISCALIZAÇÃO DOS INTERESSES DO MENOR. 1. 
(...). 4. A Lei n. 13.058/2014, que incluiu o § 5º ao art. 1.583 do 
CC, positivou a viabilidade da propositura da ação de prestação 
de contas pelo alimentante com o intuito de supervisionar a 
aplicação dos valores da pensão alimentícia em prol das 
necessidades dos filhos. 5. Na ação de prestação de contas de 
alimentos, o objetivo veiculado não é apurar um saldo devedor a 
ensejar eventual execução, haja vista a irrepetibilidade dos 
valores pagos a esse título, mas investigar se a aplicação dos 
recursos destinados ao menor é a que mais atende ao seu 
interesse, com vistas à tutela da proteção de seus interesses e 
patrimônio, podendo dar azo, caso comprovada a má 
administração dos recursos alimentares, à alteração da guarda, 
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à suspensão ou até mesmo à exoneração do poder familiar. 6. 
(...). 8. O objetivo precípuo da prestação de contas é o exercício 
do direito-dever de fiscalização com vistas a, havendo sinais do 
mau uso dos recursos pagos a título de alimentos ao filho 
menor, apurar a sua efetiva ocorrência, o que, se demonstrado, 
pode dar azo a um futuro processo para suspensão ou extinção 
do poder familiar do ascendente guardião (art. 1.637 combinado 
com o art. 1.638 do CC). 9. Recurso especial provido. (REsp n. 
1.911.030/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 31/8/2021.)

Havendo entendimento dominante acerca do tema, aplica-se a Súmula 
n. 83 do STJ.

Ademais, para modificar a conclusão do acórdão impugnado quanto à 
ausência de comprovação de desvios ou da má administração dos 
valores pagos a títulos de alimentos, seria imprescindível o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência não admitida no 
âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

 
Conforme constou da decisão ora agravada, é inafastável a Súmula n. 

83/STJ, pois a jurisprudência deste Tribunal Superior compreende que “o objetivo 
precípuo da prestação de contas é o exercício do direito-dever de fiscalização com 
vistas a, havendo sinais do mau uso dos recursos pagos a título de alimentos ao filho 
menor, apurar a sua efetiva ocorrência, o que, se demonstrado, pode dar azo a um 
futuro processo para suspensão ou extinção do poder familiar do ascendente guardião 
(art. 1.637 combinado com o art. 1.638 do CC)” (REsp n. 1.911.030/PR, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 31/8/2021).

Nesse sentido, “a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte Superior 
é no sentido de que a prestação de contas dos valores pagos a título de pensão 
alimentícia só se justifica quando constatada malversação da quantia pelo guardião” 
(AgInt no AREsp n. 2.343.997/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023). A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. AÇÃO DE EXIGIR DE CONTAS DE 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. INTERESSE PROCESSUAL. CONFIGURAÇÃO. 
AFASTAMENTO DO DECRETO DE EXTINÇÃO DO FEITO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. (...). 2. Em 
recente julgamento pela Terceira Turma do REsp nº 1.814.639/RS, firmou-se 
o entendimento de que, em hipótese excepcional, é viável juridicamente a 
ação de exigir contas pelo alimentante contra o guardião do alimentado para 
obtenção de informações acerca da destinação de pensão alimentícia 
prestada mensalmente, porque tal pretensão, no mínimo, indiretamente está 
relacionada com a saúde física e também psicológica do menor alimentado, 
desde que proposta sem a finalidade de apurar a existência de eventual 
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crédito, pois os alimentos prestados são irrepetíveis. 3. No referido julgado 
firmou-se também o entendimento de que não há apenas interesse jurídico, 
mas também o dever legal, por força do § 5º do art. 1.538 do CC/02, do 
genitor alimentante de acompanhar os gastos com o filho alimentado que 
não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o atendimento integral de 
suas necessidades materiais e imateriais essenciais ao seu desenvolvimento 
físico e também psicológico, aferindo o real destino do emprego da verba 
alimentar que paga mensalmente, pois ela é voltada para esse fim. 3.1. O 
que justifica o legítimo interesse processual em ação dessa natureza é só e 
exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou do adolescente 
beneficiário dos alimentos, diante da sua possível malversação, e não o 
eventual acertamento de contas, perseguições ou picuinhas com a(o) 
guardiã(ao), devendo ela ser dosada, ficando vedada a possibilidade de 
apuração de créditos ou preparação de revisional pois os alimentos são 
irrepetíveis. 4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.924.422/SP, 
Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 
de 16/2/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. ART. 1.583, § 5º, DO CC/02. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIABILIDADE 
JURÍDICA DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INTERESSE JURÍDICO E 
ADEQUAÇÃO DO MEIO PROCESSUAL PRESENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE. PROVIDO. 1. (...). 3. O cerne da controvérsia 
gira em torno da viabilidade jurídica da ação de prestar (exigir) contas 
ajuizada pelo alimentante contra a guardiã do menor/alimentado para 
obtenção de informações acerca da destinação da pensão paga 
mensalmente. 4. O ingresso no ordenamento jurídico da Lei nº 13.058/2014 
incluiu a polêmica norma contida no § 5º do art. 1.583 do CC/02, versando 
sobre a legitimidade do genitor não guardião para exigir informações e/ou 
prestação de contas contra a guardiã unilateral, devendo a questão ser 
analisada, com especial ênfase, à luz dos princípios da proteção integral da 
criança e do adolescente, da isonomia e, principalmente, da dignidade da 
pessoa humana, que são consagrados pela ordem constitucional vigente. 5. 
Na perspectiva do princípio da proteção integral e do melhor interesse da 
criança e do adolescente e do legítimo exercício da autoridade parental, em 
determinadas hipóteses, é juridicamente viável a ação de exigir contas 
ajuizada por genitor(a) alimentante contra a(o) guardiã(o) e representante 
legal de alimentado incapaz, na medida em que tal pretensão, no mínimo, 
indiretamente, está relacionada com a saúde física e também psicológica do 
menor, lembrando que a lei não traz palavras inúteis. 6. Como os alimentos 
prestados são imprescindíveis para própria sobrevivência do alimentado, que 
no caso tem seríssimos problemas de saúde, eles devem ao menos 
assegurar uma existência digna a quem os recebe. Assim, a função 
supervisora, por quaisquer dos detentores do poder familiar, em relação ao 
modo pelo qual a verba alimentar fornecida é empregada, além de ser um 
dever imposto pelo legislador, é um mecanismo que dá concretude ao 
princípio do melhor interesse e da proteção integral da criança ou do 
adolescente. 7. O poder familiar que detêm os genitores em relação aos 
filhos menores, a teor do art. 1.632 do CC/02, não se desfaz com o término 
do vínculo matrimonial ou da união estável deles, permanecendo intacto o 
poder-dever do não-guardião de defender os interesses superiores do menor 
incapaz, ressaltando que a base que o legitima é o princípio já destacado. 8. 
Em determinadas situações, não se pode negar ao alimentante não-guardião 
o direito de averiguar se os valores que paga a título de pensão alimentícia 
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estão sendo realmente dirigidos ao beneficiário e voltados ao pagamento de 
suas despesas e ao atendimento dos seus interesses básicos fundamentais, 
sob pena de se impedir o exercício pleno do poder familiar. 9. Não há 
apenas interesse jurídico, mas também o dever legal, por força do § 5º do 
art. 1.538 do CC/02, do genitor alimentante de acompanhar os gastos com o 
filho alimentado que não se encontra sob a sua guarda, fiscalizando o 
atendimento integral de suas necessidades materiais e imateriais essenciais 
ao seu desenvolvimento físico e também psicológico, aferindo o real destino 
do emprego da verba alimentar que paga mensalmente, pois ela é voltada 
para esse fim. 9.1. O que justifica o legítimo interesse processual em ação 
dessa natureza é só e exclusivamente a finalidade protetiva da criança ou do 
adolescente beneficiário dos alimentos, diante da sua possível malversação, 
e não o eventual acertamento de contas, perseguições ou picuinhas com 
a(o) guardiã(ao), devendo ela ser dosada, ficando vedada a possibilidade de 
apuração de créditos ou preparação de revisional pois os alimentos são 
irrepetíveis. 10. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 
1.814.639/RS, Relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 26/5/2020, DJe de 9/6/2020.)

 

 
O Tribunal de origem concluiu pela falta de interesse processual do genitor, 

devido à “ausência de comprovação mínima de má-gestão” (e-STJ fl. 375).

Desse modo, para rever tal conclusão do acórdão impugnado, seria 
necessária a incursão no campo fático-probatório, providência vedada na via especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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MATHEUS VERZOLA DE OLIVEIRA SANTOS - SC059715

AGRAVADO : B B B
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - USUFRUTO E ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DE FILHOS 
MENORES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : D B S
ADVOGADOS : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS - SC016318

CRISTHIANO MARCELO GEVAERD - SC015234
AMANDA VENDRUSCOLO STEFANELLO - SC038053
BRUNA DE MOURA ZAPELINI - SC060895
KATIA MAIRE DE LIMA CASTRO - SC055718
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MATHEUS VERZOLA DE OLIVEIRA SANTOS - SC059715
AGRAVADO : B B B
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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